
COM TODO O DIREITO

O Paraná é o primeiro Estado 
brasileiro a ter o Plano Decenal 

pra galera adolescente.

- E daí?
- E o que eu tenho com isso?

- Veja o que isso  
  pode significar 
    na sua vida.



OLHAÍ: o Paraná é o primeiro estado do Brasil a ter um 
plano completo, para dez anos, para tratar dos direitos da 
criança e do adolescente.

Ele se chama Plano Decenal. E você tem todo o direito de 
perguntar: o que isso tem a ver com a minha vida?

O Plano não é apenas um “livrão”. Ele foi sugerido, discutido, 
votado e aprovado por pessoas que trabalham para garantir 
direitos a um público importante (você, adolescente). 

Aqui você encontra um resumo do Plano Decenal. Esperamos 
que ele seja útil para sua vida de cidadão e cidadã. Algumas 
coisas que estão aqui parecem não ter a ver com a sua vida. 
Mas certamente têm a ver com outro adolescente que, como 
você, está coberto de direitos. 

O LivrãO é A Lei. A Lei A seu fAvOr.

// ESCUTA ÍNDICE
E m seu artigo terceiro, o Estatuto da 

Criança e do Adolescente estabelece: 
“A criança e o adolescente gozam 

de todos os direitos inerentes à pessoa 
humana, sem prejuízo da proteção integral 
de que trata essa lei, assegurando-se-
lhes, por lei, ou por outros meios, todas as 
oportunidades e facilidades, a fim de lhes 
facultar o desenvolvimento físico, mental, 
moral, espiritual e social, em condições de 
liberdade e de dignidade.”

Pensando nisso é que, desde 2009, os 
conselhos municipais, estaduais e nacional 
dos direitos da criança e do adolescente têm 
voltado todas as suas preocupações para es-
crever, juntamente com a população, planos 
que possam garantir efetivamente os direitos 
fundamentais de crianças e adolescentes.

Assim surgiu a ideia do Plano Decenal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente. 
O plano pretender tornar prática o que 
está determinado no papel: a garantia de 
uma vida digna para todas as crianças e 
adolescentes, que necessitam da saúde, 
da educação, da justiça, dos órgãos 
governamentais e não-governamentais, 
para que possam viver e se desenvolver.

O Paraná, em papel de destaque, foi o 
primeiro estado brasileiro que escreveu 
e publicou o Plano Decenal,  em 2013. 
Por aqui, já existiam políticas voltadas 
para um atendimento básico de saúde, 
educação e de convivência familiar. 
O Plano Decenal em si apresenta quadros 
de dados significativos do que precisa ser 
feito e do que devemos melhorar 
em relação à criança e ao adolescente.

Sendo assim, o plano apresenta metas de 
qualidade para os próximos dez anos, em um 
esforço no sentido de que todos os órgãos 
de direitos das crianças e dos adolescentes 
apreciem e monitorem o cumprimento das 
metas. O termo “Prioridade Absoluta” não 
pode apenas ficar no papel.

EDITORIAL //

Lucas Vinícius OLiVeira de sOuza, 
19 anos, observador do Cedca

DIREITOS?

ACESSE o Plano Decenal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente 
do Estado do Paraná completo em 
www.desenvolvimentosocial.pr.gov.br 
/arquivos/File/plano_decenal/
PlanoDecenaldigital.pdf

entra lá
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Onde foi apresentado o documento dos 
direitos das criancas e dos adolescentes

1997 20052001 2009
I Conferência Nacional

Criança e Adolescente – 
Prioridades Absolutas

V Conferência

Participação, Controle 
Social e Garantia de 
Direitos – Por uma 
Política para a Criança 
e o Adolescente

III Conferência

Crianças, adolescentes 
e violência. Violência 
é covardia. As marcas 
ficam para sempre.

VII Conferência

Construindo as 
Diretrizes da Política 
e do Plano Decenal

1999
II Conferência

Uma década de 
história rumo ao 
terceiro milênio

2007
VI Conferência

Concretizar Direitos 
Humanos de Crianças 
e Adolescentes: 
Investimento Obrigatório

2003 2012
IV Conferência

O protagonismo social na 
implementação do Pacto 
pela Paz das Relações 
Estado e Sociedade

VIII Conferência

Mobilizando, Implementando e 
Monitorando a Política e o Plano 
Decenal de Direitos Humanos 
de Crianças e Adolescentes no 
Estado do Paraná

adolescentes podem se encontrar 
e compartilhar seus pontos de vista. 
Também é uma chance ótima para 
o pessoal se organizar em torno das 
causas pelas quais quer batalhar.

Nesse ponto de encontro, onde se dis-
cute e se propõe o que pode realmente 
alterar e melhorar a vida das pessoas, 

são criados vários mecanismos que 
asseguram e incentivam a participa-
ção do público que é o mais interessa-
do: o próprio adolescente.

As opiniões e discussões da última 
grande conferência, realizada em 
2012, possibilitaram a construção 
de um documento muito importan-
te e que serve de base para todas 
as ações para o adolescente pelos 
próximos dez anos. Ele se chama 
“Plano Decenal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente do Estado 
do Paraná.”

A conferência realizada este ano tem 
o grande objetivo de fazer o plano 
funcionar. Para isso, vai fortalecer 
os conselhos dos direitos da criança 
e do adolescente, como forma de 
garantir a implantação dos direitos 
e melhorias que o plano prevê.

Nesta revista, vamos ver em deta-
lhes o tema de 2015. Mas vamos 
aproveitar para saber o que aconte-
ceu nas outras conferências.

FALA AÍ!

Thaylson Santos Miranda, 
15 anos, Turvo

“Desejo que a 
Conferência mostre 
que nós somos 
importantes na 
sociedade e que 
temos muito a 
contribuir com ela.”

Isabele Guandalin, 
16 anos, Santa Isabel do Ivaí

“Todos nós esperamos 
que os assuntos 
abordados sejam 
tratados e refletidos 
com seriedade 
para que possamos 
interagir e contribuir 
com uma sociedade 
mais humana.”

Cridisnei Daniel de Azevedo Dias,
18 anos, Foz do Jordão

“Espero que sejam 
aprovados projetos 
para que as crianças e 
adolescentes sejam mais 
respeitadas. Precisamos 
que invistam mais em escolas 
e áreas de lazer para ocupar 
os jovens e eles não ficarem 
nas ruas. Mais escolas 
e menos prisões.”Eloísa Soraia da Silva Rodrigues, 

14 anos, Tamboara

“Espero que possamos 
ajudar a concretizar 
novas ideias e que 
tenhamos acesso a 
mais informações 
sobre nossos 
direitos e deveres 
como adolescentes.”

João Cláudio Perin, 
17 anos, Amaporã

“Espero que 
as propostas 
apresentadas façam 
com que o Paraná seja 
um exemplo nacional 
no que diz respeito aos 
direitos das crianças e 
adolescentes.” 

// SObRE O qUE ESTAMOS fALANDO ESTAMOS OUvINDO //

O fUTURO DO 
ADOLESCENTE  

Confira os temas das conferências anteriores
As conferências

A s conferências estaduais 
dos direitos da criança e do 
adolescente são pontos de 

encontro, de discussão e de opinião. 
São uma “festa da cidadania”. 
A Conferência Estadual dos Direitos 
da Criança e do Adolescente é um 
espaço que se abre, onde muitos 



O plano de ação e proteção ao adolescente 
no Paraná para os próximos dez anos está 

focado em seis eixos, representando os 
cinco direitos fundamentais previstos no 

Estatuto da Criança e do Adolescente, 
além do fortalecimento das estruturas do 

Sistema de Garantia dos Direitos (SGD).

GIVE ME SIX!

CONTE ATÉ 6! Eixo 2
Direito à 
liberdade, ao 
respeito e à 
dignidade

Eixo 1
Direito à vida 
e à saúde

Eixo 3
Direito à 
convivência 
familiar e 
comunitária

Eixo 4
Direito à 
educação, 
à cultura, 
ao esporte 
e ao lazer

Eixo 6
Fortalecimento 
das estruturas 
do Sistema de 
Garantia dos 
Direitos da Criança 
e do Adolescente

Eixo 5
Direito à 
profissionalização 
e à proteção no 
trabalho
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Plano Decenal 
dos Direitos da 
Criança e do 
Adolescente 
do Estado do 
Paraná. Guarde 
este nome.

PLANO DECENAL: 
ELE É O CARA

OS 6 EIxOS

É 
um documento importante. Ele foi feito juntando nada 
menos que 12 secretarias de Estado, além de juízes, 
promotores, conselhos tutelares, conselhos municipais 

e estadual, e entidades de várias naturezas, desde pastorais 
até as ONGs, ou seja, o Sistema de Garantia de Direitos. 

Os integrantes desse grande comitê ouviram, durante um 
ano inteiro, profissionais das entidades que trabalham na 
defesa dos direitos dos adolescentes. Além, é claro, das 
expectativas dos próprios adolescentes, expressas na con-
ferências, nas redes sociais e nos canais de comunicação do 
Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente 
do Paraná (Cedca-PR).

É o resultado desse trabalho de “gente grande” que vai garantir 
os direitos de “gente pequena”, dos meninos e meninas de todo 
o Paraná pelos próximos dez anos.

ACESSE o Plano Decenal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente 
do Estado do Paraná completo em 
www.desenvolvimentosocial.pr.gov.br 
/arquivos/File/plano_decenal/
PlanoDecenaldigital.pdf

entra lá



Já tá lá no Estatuto da Criança e 
do Adolescente, artigo sétimo. 
“Toda criança e adolescente têm 

direito à proteção, à vida e à saúde, me-
diante a efetivação de políticas sociais 
públicas que permitam o nascimento e 
o desenvolvimento sadio e harmonioso, 
em condições dignas de existência”. 
É a lei. E está do nosso lado.

Todos os outros direitos de um 
adolescente vêm depois do prioritário, 
que é o direito à vida. E o direito à 
vida remete diretamente ao 
tema saúde, condição básica 
para o desenvolvimento da 
pessoa.

Mas, atenção. O conceito 
de “saúde”, segundo a 
Organização Mundial de 
Saúde (OMS), não fala ape-
nas de ações de tratamento 
ou prevenção de doenças. 
Para a OMS, a saúde envolve 
também o completo bem-estar 
físico, mental e social.

E é em cima desse pensamento 
que o Plano Decenal foi feito.

O direito ao nascimento e ao crescimento 
saudável está previsto no Estatuto e começa a 
valer quando ainda estamos na barriga da mãe.

No Paraná, essa máxima é levada a sério. 
O programa “Mãe Paranaense” faz o 
acompanhamento das mamães desde que 
elas descobrem que estão grávidas até o bebê 
completar um ano.

Desde a implementação do programa, a 
mortalidade materna foi reduzida em 40% 
e a infantil, em 10% no Estado.

O segredo, diz a conselheira do Cedca e chefe 
do Departamento de Atenção Primária à Saúde 
da Secretaria de Estado da Saúde, Shunaida 
Sonobe, está na extratificação das gestantes. 
O que isso significa? Simples. As gestantes 
são encaminhadas para os hospitais de acordo 
com seu grau de complexidade. “Gestante de 
risco fará o pré-natal e o parto em hospitais 
especializados em casos de alta complexidade.”

Até o nascimento serão feitos 18 diferentes 
exames na mãe e no bebê. Tem até exame de HIV.

NO PARANÁ, 
RESPEITO DESDE A 
BARRIGA DA MÃE

6 7// EIxO 1

Então, no Eixo 1 do plano para os 
próximos dez anos, estão ações 
com temas como intervenção 
contra a obesidade infantil por 
meio do esporte, ampliação da rede 
de atenção em saúde mental, em 
especial envolvendo o uso de álcool 

e outras drogas, melhorias na 
estrutura e nos serviços da rede 

de atenção primária à saúde, 
incluindo a saúde bucal, 

vigilância em saúde e ações 
especializadas voltadas 
a adolescentes com 
deficiência e vítimas de 
violência.

Encontram-se também 
nessa seção ações de 

promoção da segurança 
e vigilância alimentar e 

nutricional, além de atividades 
preventivas de afirmação 

da vida saudável.

 vIDA  SAÚDE
No primeiro 
eixo do Plano 
estão as ações 
que defendem o 
direito básico, 
primordial: 
a vida. E vida 
com saúde!



LIbERDADE
RESPEITO
DIGNIDADE

O Eixo 2 garante a inviolabilidade física, 
psíquica e moral da criança e do adolescente. 
E dessa garantia decorre a liberdade de 

expressão, de opinião, de consciência e de religião. 
Possibilita a proteção contra abusos, contra o 
trabalho infantil, entre tantas outras violações de 
direitos praticados contra a criança e o adolescente.

Basicamente, antes do Estatuto, as crianças e 
adolescentes eram tratadas como espécies de 
objetos. O Eixo 2 se coloca contra isso. A criança 
precisa ser tratada com dignidade e respeito.”
Olympio de Sá Sotto Maior Netto, coordenador do Centro de Apoio 
Operacional das Promotorias de Direitos Constitucionais

Uma das ações relacionadas ao 
Eixo 2 é o projeto “Conhecendo o 
Detran (Departamento de Trânsito) 
e o BPTran (Batalhão de Polícia de 
Trânsito)”. A iniciativa tem como 
objetivo ensinar estudantes do 
ensino médio e fundamental ques-
tões de conscientização no trânsito 
e como funciona cada um desses 
órgãos.

Dessa forma, crianças e adolescen-
tes aprendem sobre as regras para 
um trânsito mais seguro e humano 
com quem entende do riscado.

8 9// EIxO 2
Nesse Eixo 2, um item muito impor-
tante é a reunião de diversos setores 
para o enfrentamento à violência 
contra adolescentes, incluindo-se as 
ações para o combate à exploração 
sexual e para proteção aos ameaça-
dos de morte.

Também estão nesse Eixo ações 
para melhorar a estrutura dos locais 
onde adolescentes precisam cumprir 
medidas socioeducativas, ações em 
áreas de vulnerabilidade pelo progra-
ma Família Paranaense, além de um 
trabalho específico para casos como: 
crianças e adolescentes com deficiên-
cia, de comunidades indígenas ou em 
situação de rua.

Dignidade vale 
para o trânsito

Uma atenção especial é dada ao 
combate ao “trabalho infantil”. Isso 
viola todos os direitos fundamentais 
e principalmente do que estamos 
falando aqui: direito ao respeito e à 
dignidade. O trabalho infantil causa 
danos irreversíveis à integridade física, 
psíquica e moral e se caracteriza como 
tratamento desumano às crianças e 
aos adolescentes.

As consequências do trabalho infantil 
são severas, atingindo o desenvolvi-
mento em todos os aspectos, desde 
traumas físicos e psíquicos, até evasão 
escolar e falta de perspectivas de tra-
balho futuro, pela falta de qualificação.

Vamos para 
o Eixo 2, onde 
estão ações 
de proteção e 
fortalecimento 
de vínculos 
familiares e 
comunitários...

Ninguém é “menor”. Vamos mais uma 
vez ao Estatuto para saber o que diz 
o artigo 15, quando o assunto são os 
direitos do adolescente.

1. ir, vir e estar nos logradouros 
     públicos e espaços comunitários, 
     ressalvadas as restrições legais
2. Opinião e expressão
3. crença e culto religioso
4. Praticar esportes e divertir-se
5. Participar da vida familiar e 
     comunitária, sem discriminação
6. Participar da vida política, 
     na forma da lei
7. Buscar refúgio, auxílio e orientação

O que está na lei é lei. O que o Plano diz 
é como podemos transformar tudo isso 
numa realidade para o nosso dia-a-dia.



Um exemplo interessante de espaço 
destinado à convivência comunitária é 
o Centro da Juventude de Piraquara. 
O local abriga uma série de atividades 
esportivas (futebol, basquete, vôlei, 
jiu-jitsu e muay thai), artísticas e edu-
cativas, com opções de cursos profis-
sionalizantes. Tem até uma horta que 
o pessoal ajuda a cuidar. 
O objetivo é dar opções de lazer e 
convivência comunitária para jovens.

O centro funciona de terça a sábado, 
das 13h às 22h. “Esse espaço foi 
escolhido por estar próximo a 
comunidades com jovens com grande 

Um centro 
para a 

juventude 
em Piraquara

vulnerabilidade social. Os indicadores 
de violência eram altos e as opções 
para a comunidade de lazer e cultura 
eram poucas”, diz a coordenadora do 
espaço, Daniella Severgnini Silva.

Para Daniella, o projeto deu é muito 
certo. “Hoje os jovens são nossos 
parceiros, cuidam do espaço, nos 
ajudam nas atividades e trazem 
irmãos, amigos e integram as 
famílias. Percebemos que os 
adolescentes estão mais integrados 
e a violência gerada pelas rixas de 
grupos de diferentes bairros diminuiu 
muito.” Assim é bonito, Piraquara!

Um exemplo bacana 
de espaço destinado 

a convivência 
comunitária

CONvIvÊNCIA 
fAMILIAR  
COMUNITÁRIA

f amília, família... Ninguém tem 
dúvida de que este é o espaço 
ideal para o cidadão começar a 

fazer a sua história.

Para que o adolescente, no nosso caso, 
consiga o pleno desenvolvimento, é 
necessário que viva em um ambiente 
adequado, capaz de atender as suas 
necessidades básicas, que são quatro: 
físicas, morais, psíquicas e afetivas.

Convivência familiar não quer dizer 
apenas nascer e viver em uma famí-
lia. Implica também no direito a ter 

vínculos de afeto para sua introdução 
na cultura e na sociedade. Ainda, é 
no núcleo familiar que se recebe 
orientação e educação, além da 
estrutura e apoio necessários 
para assumir as responsabili-
dades na vida adulta.

OK, mas quando as coisas 
não dão certo, o adolescente 
deixa de ter direito à convi-
vência familiar?

No caso de uma adoção, a 
lei garante absoluta igual-

10 11// EIxO 3

dade de filiação, proibindo qualquer discriminação 
com relação aos filhos naturais, inclusive nas ques-
tões de herança. Parece natural. Mas a Lei antiga, de 
1916, distinguia os filhos como legítimos e ilegítimos, 
nascidos dentro da relação matrimonial ou fora dela, 
e os filhos adotivos.

Há ainda a lei que abre a possibilidade de inclusão 
da criança ou do adolescente em programa de 
acolhimento familiar.

O acolhimento familiar é uma medida de proteção 
excepcional e provisória. Seu objetivo é a família cuidar 
até a criança ou adolescente voltar para casa ou, em 
caso extremo, conseguir uma família substituta. 

Isso garante assistência a quem precisa de um 
núcleo familiar, o lugar ideal para cada um fazer 

a sua história.

O plano prevê outras ações. 
Um exemplo: o direito 

de convivência familiar 
para adolescentes 
que tenham os pais 
cumprindo pena 
em regime fechado. 

Outro: garantir direitos 
para adolescentes 

hospitalizados.

A turma se diverte no skate e faz pose

Cuidar da horta pode ser 
saudável e bem divertido

Vamos para 
o Eixo 3, onde 
estão ações 
de proteção e 
fortalecimento 
de vínculos 
familiares e 
comunitários...



Visando à promoção do direito à educação, cultura, esporte 
e lazer, no Plano de Ação referente a este eixo há ações de 
universalização do acesso à escola, incluindo estratégias 
específicas de atendimento a comunidades tradicionais, 
educação bilíngue para indígenas, proposta pedagógica 
diferenciada para crianças e adolescentes em itinerância, 
bem como hospitalizados em longa permanência.

Na área da Cultura, é assegurado a todos o direito de 
acesso às fontes da cultura nacional, com apoio e incentivo 
estatal para a valorização e a difusão das manifestações 
culturais. Por isso, o Plano cuida de como facilitar e incen-
tivar as atividades culturais, como o incentivo à leitura, à 
produção regional e mesmo a promoção das atividades 
esportivas, como os Jogos da Juventude.

//
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Depois da família, a escola é o segundo meio 
comunitário em que a criança está inserida, 
lugar em que estabelece as primeiras 

relações em sociedade. A escola, portanto, 
é uma instituição fundamental que atua na 
complementação do desenvolvimento pessoal 
e integral do adolescente.

O direito à educação das crianças 
e adolescentes tem a ver com:

Qual a importância do Eixo 4 
do Plano Decenal?
O Eixo 4 é fundamental porque diz respeito 
ao atendimento à totalidade das crianças e 
adolescentes. A partir do momento em que 
essas políticas públicas são ofertadas juntas, 
a criança sente isso e se sente respeitada.

A escola é lugar para cultura, 
lazer e esporte?
A escola é um dos melhores lugares para a 
formação cultural. Acontece que nem sempre 
a cultura consegue entrar na escola. Temos de 
lutar para isso acontecer. Uma maneira de fazer 
isso é formar público. Incentivar as crianças a 
frequentar espaços culturais, apresentações de 
música clássica, balé.

O poder público tem iniciativas 
nesse sentido?
Várias. Os museus mantêm um contato muito 
bom com as escolas, temos a Biblioteca Pública, 
que tem uma programação excelente. O Centro 
Juvenil de Artes Plásticas é um espaço de 
criação artística de crianças e adolescentes. 
E uma novidade. Ano que vem o Cedca e a 
Secretaria da Cultura estarão concedendo 
bolsas para 50 crianças entre 6 e 17 anos para 
o Corpo de Baile do Teatro Guaíra.

TATJANE GARCIA ALbACh 
conselheira do Cedca-PR

EDUCAÇÃO
CULTURA
ESPORTE
LAZER

IGUAlDADE de condições para 
o acesso e permanência na escola

SER RESPEItADO por seus educadores

COntEStAR critérios avaliativos, podendo 
recorrer às instâncias escolares superiores

ORGAnIzAçãO e PARtICIPAçãO 
em entidades estudantis

ACESSO À ESCOlA PúblICA E GRAtUItA 
próxima de sua residência
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Cultura é importante para todo mundoVamos para o 
Eixo 4, onde 
estão ações 
que garantem 
a educação 
das crianças e 
adolescentes do 
Paraná...

Jovem que tem acesso à 
cultura entende melhor 
seu papel na sociedade
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EDUCAÇÃO
EMPREGO

OS SELECIONADOS  
  DE 2015

se liga!

Já pensou em ser aprendiz?
Outro apoio para o jovem que 
deseja ingressar no mercado de 
trabalho e não sabe como é por 
meio da Lei da Aprendizagem, 
que obriga empresas a contratar 
jovens entre 14 a 24 anos (e pes-
soas com deficiência sem limite 
máximo de idade) para trabalha-
rem como aprendizes.

Dentro desta faixa etária, a lei 
diz que podem se tornar apren-
dizes aqueles que estejam 
cursando o ensino fundamen-
tal ou médio. Como aprendiz, 
o jovem passará a estudar e 
trabalhar, recebendo ao mesmo 

tempo formação na profissão 
para a qual está se capacitando. 
Classificado como um contrato 
de trabalho especial, o contrato 
de aprendizagem tem dura-
ção máxima de dois anos, com 
anotação na Carteira de Traba-
lho e Previdência Social (CTPS), 
salário mínimo/hora e todos os 
direitos trabalhistas e previden-
ciários garantidos.

A norma é de 2005 e desde en-
tão 1,3 milhão de jovens foram 
alcançados pelo programa em 
companhias de médio e grande 
porte de todo o país.

Para participar do programa Bom aluno, 
o estudante deve estar cursando a 
partir do 6º ano do ensino fundamental 
e receber uma indicação da escola 
pública onde estuda. Hoje, 209 alunos 
paranaenses recebem apoio do instituto.

R omper com as barreiras impostas pelas diferenças 
socioculturais e conseguir melhorar na vida é o sonho 
de muitos jovens. Sem apoio, isso pode ser difícil. Mas o 

que muitos não sabem é que existe uma série de ferramentas e 
iniciativas no Paraná que pode ajudar os adolescentes a alavan-
carem essa mudança na vida através da educação e do trabalho.

Um dos projetos é o programa Bom Aluno (PBA), lançado em 
Curitiba, em 1993, pelo Instituto Bom Aluno do Brasil (Ibab), 
que já beneficiou mais de mil estudantes em todo o país.

Ele funciona assim: é feita uma seleção de estudantes de 
baixa renda de colégios estaduais, que passam por uma prova 
onde devem tirar nota acima de sete.

No primeiro ano do projeto, os jovens selecionados continuam 
estudando no mesmo colégio, mas começam a desenvolver 
uma série de atividades no Ibab durante o contraturno.

Conheça 
programas 
educacionais e 
leis que garantem 
o acesso dos 
adolescentes 
Ao mercado 
de trabalho...

“Eles passam por um total de cinco eta-
pas, que envolvem reforço em matemá-
tica, português, leitura, vivência, desen-
volvimento pessoal, acompanhamento 
psicológico e inglês”, conta a gerente do 
instituto, Maria Isabel Dittert.

Com a evolução desses jovens, o 
programa busca bolsas de estudo em 
colégios particulares. As atividades 
no contraturno não param, e os estu-
dantes recebem todo o apoio.

O instituto recebe recursos do Fundo 
para a Infância e a Adolescência do 
Paraná e está presente nas cidades 
de Maringá, Londrina e Curitiba.

“Conforme os anos vão passando e o 
aluno vai se aproximando da faculdade, 
o projeto vai focando mais no mercado 
de trabalho. O acompanhamento aconte-
ce até a faculdade”, conta Maria Isabel.

O bacana é que os que passaram pelo 
programa e estão trabalhando, voltam 
para apadrinhar os estudantes, que 
começam a receber o apoio.

Incentivar a aprendizagem é uma prio-
ridade no Paraná. Somente este ano, 
o Conselho Estadual dos Direitos da 
Criança e do Adolescente aprovou 
R$ 10 milhões para ações da área.



O 
Sistema de Garantia dos Direitos 
reúne vários sistemas que trabalham 
para a proteção da criança e do 

adolescente. A proposta é que todas as 
instituições, fazendo suas funções de modo 
colaborativo, possam ser facilitadoras da 
garantia integral de direitos. A Rede de 
Proteção integra este sistema. Sempre que o 
adolescente precisar, ele pode e deve contar 
com a Rede de Proteção, que é um conjunto 
de instituições e serviços preparados para 
ampará-lo em qualquer eventualidade, como 
violência, bullying, ameaças e ações que 
perturbem o seu desenvolvimento e o seu 
futuro como cidadão. 

Chama-se “Rede” porque seus objetivos 
são muito grandes para se conseguir 
sozinho. É um trabalho em conjunto 
em que é preciso unir vários 
pontos da sociedade para 
concretizar as metas do 
Plano Decenal. 

Por isso, é importante 
saber quais são os 
órgãos que fazem parte 
da Rede de Proteção 
e como acioná-los 
em sua defesa ou 
de alguém que você 
conheça. Confira!
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SISTEMA DE
GARANTIA
DOS DIREITOS
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Saiba quem você 
deve procurar 
caso presencie 
ou vivencie 
alguma situação 
de violência ou 
abandono

MINISTÉRIO PÚbLICO
É encarregado por zelar para 
que a proteção da criança e do 
adolescente seja uma prioridade 
absoluta do Estado. Atua com 
o judiciário para garantir que 
a família, a sociedade e todos 
os serviços públicos trabalhem 
de verdade pelo bem-estar 
da criança e do adolescente, 
conforme manda a lei. 

CONSELhO TUTELAR
Não tem qualquer vínculo com a Vara da 
Infância e da Juventude e tem a missão 
de zelar pela defesa da criança e do 
adolescente. O Conselho Tutelar atua para 
que os órgãos públicos prestem serviço 
imediato em diversas áreas, como saúde, 
educação, serviço social, previdência, 
segurança e trabalho (aprendizes com 
mais de 14 anos). 

CONSELhO DOS 
DIREITOS DA CRIANÇA E 
DO ADOLESCENTE
Este órgão integra a 
administração pública e é 
formado por representantes 
do governo e da sociedade. 
Tem a missão de orientar as 
políticas públicas que serão 
adotadas para os adolescentes, 
assim como para as crianças. 
Quer dizer que todas as 
ações executadas pelo poder 
público, são antes propostas e 
discutidas pelo conselho. Nos 
municípios, os conselhos têm 
a competência para fiscalizar e 
articular o Sistema de Garantia 
de Direitos local. 

NUCRIA
Núcleo de Proteção à 
Criança e ao Adolescente 
Vítimas de Crimes, órgão 
ligado à Polícia Civil, 
trabalha nos processos de 
identificação de crianças 
e adolescentes que são 
vítimas de crimes. Funciona 
como uma delegacia 
especializada que atende 
crianças e adolescentes que 
sofrem maus tratos, são 
vítimas de pedofilia e outros 
tipos de violências.

DISqUE 100
O Disque Direitos Humanos é um serviço 
de proteção de crianças e adolescentes. 
Ele recebe denúncias sobre violações de 
direitos de crianças e adolescentes, como 
trabalho infantil ou exploração sexual.
Funciona diariamente, das 8h às 22h, 
inclusive nos fins de semana e feriados. 
A ligação é gratuita. www.disque100.gov.br

LIGUE 180
Esse é só para as garotas. É a Central 
de Atendimento à Mulher, que funciona 
24 horas por dia para qualquer tipo de 
denúncia, como violência e exploração 
sexual contra as adolescentes. 

DISqUE 181
Assim como o Disque 100, é um canal para 
receber denúncias de qualquer violação de 
direitos das crianças e dos adolescentes. 
Ao ligar para o 181, sua denúncia é 
registrada e será investigada. Funciona 
24 horas por dia, nos sete dias da semana. 
A ligação é de graça e o denunciante é 
mantido em anonimato.



NO INTERIOR

MUITO
A fAZER
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Quais os desafios quando falamos de 
um Plano Decenal para a Infância e 
Adolescência no interior do estado?
O Paraná é um estado de pequenos e médios mu-
nicípios. E é nesses municípios que mora a maio-
ria dos adolescentes e crianças. Portanto, quando 
falamos em políticos públicas para crianças e 
adolescentes do interior, temos de entender que a 
realidade dessas crianças e adolescentes é bem 
diferente daquela enfrentada pelas crianças e 
adolescentes das grandes cidades. Isso em todos 
os aspectos. Do econômico ao social.

Por isso elas precisam ser mais específicas?
Sim. Acredito até que precisam ser mais abran-
gentes. A realidade é que a falta de políticas 
públicas, nos diferentes níveis, leva a um ciclo 
em que o adolescente acaba deixando sua cidade 
em busca de emprego ou estudo. Isso começa 
de forma temporária, com o jovem voltando para 
casa, e depois vira permanente. Eu mesmo moro 
em Nova Esperança, mas estudo em Maringá. 
Nem sempre há futuro em uma cidade pequena 
do interior. Combater isso exige uma série de 
ações governamentais.

Elas estão sendo feitas?
Sim. Temos boas políticas públicas sendo feitas 
pelo governo do estado, pelas prefeituras, temos 
o trabalho das ONGs. O Mãe Paranaense, por 
exemplo, é um programa que impacta muito sobre 
as crianças e adolescentes do interior do estado. 
Mas ainda há muito a ser feito. O Plano precisa 
criar novas políticas e melhora as que já existem.

LUCAS vINÍCIUS OLIvEIRA 
observador do Cedca-PR

// NO CAMPO

Observador do Cedca-PR, Lucas Oliveira 
de Souza fala sobre os desafios do Plano 

Decenal para as pequenas e médias cidades

O 
estudante Lucas Vinícius Oliveira de Souza, 
19 anos, é um observador nato. Característica 
que ele guarda desde os primeiros anos. 

O hoje observador do Conselho Estadual dos Direitos 
da Criança e do Adolescente do Paraná continua 
observando, agora com foco claro nas questões da 
infância e da adolescência. 

Lucas fica de olho não só na sua Nova Esperança, 
cidade de pouco mais de 27 mil habitantes,no Norte 
do Paraná. Ele mantém contato com uma rede de 
observadores do Cedca por todo estado e, a partir, 
desses contatos, faz um panorama apurado dos direitos 
da criança e do adolescente no interior do estado. 
Ele conversou com o SUA VOZ sobre esses desafios.
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O interior tem puxado o ritmo de 
geração de emprego com carteira 
assinada no Paraná?
Dados do Cadastro Geral de Empregados 
e Desempregados (Caged) mostram 
que nos primeiros cinco meses do ano, 
os municípios do interior registraram 
um saldo positivo de 20,3 mil vagas no 
período – o que representou mais de 
90% do emprego criado no estado. O que 
isso significa? Significa oportunidades de 
trabalho e renda para o jovem, inclusive do 
campo, evitando que ele deixe sua cidade 
rumo a Curitiba ou região metropolitana.

você sabia que...



VERcom as  mãos e  o  coração

visuais”, explica Dielle. A turma 
passou então a desenhar usando 
moldes de EVA, provocando 
“distorções” no papel, como explica 
a professora. Não parou por aí.  
A vivência deles foi sendo ampliada 
e desafiada com visitas a museus, 
peças de teatro, shows de música 
e outras exposições culturais. 
A atuação de Dielle com os alunos 
não cabia mais numa aula só. 
Nascia o projeto “Ver com as Mãos”.

A partir dali, Dielle passou a 
procurar alternativas econômicas 
para o projeto. Seu objetivo passou a 
ser o de formar outros profissionais 
para trabalhar com as crianças. 
Professora do estado, Dielle conta 
com patrocínios para manter 
de pé o “Ver com as Mãos”, que 
atende atualmente 50 crianças e 
adolescentes com problemas de 
audição no contraturno escolar. 

D ielle Pedrozo Santo completava 
19 anos quando pisou pela 
primeira vez no Instituto 

Paranaense de Cegos (IPC) para 
um trabalho da faculdade de Artes 
da Universidade Federal do Paraná 
(UFPR). Aquela, porém, não seria 
uma visita acadêmica comum, como 
tantas outras. “A visita quebrou com 
todas as ideias e com as convicções 
que eu tinha respeito da deficiência. 
Cheguei lá e fui recebida por dezenas 
de crianças alegres, intelectualmente 
curiosas”, diz Dielle.

O que era para ser o trabalho de 
uma disciplina – a confecção de 
borboletas em relevo – virou o tema 
do trabalho de conclusão de curso e 
a visitante casual virou professora 
de artes no Instituto. “O começo foi 
prazeroso, mas desafiador. Tivemos 
que construir juntos um modo de 
trabalhar artes com deficientes 

Para mim, o importante 
do projeto foi que com ele 
eu tive mais autonomia 
e aprendi a falar melhor 
e me comunicar melhor e 
ter mais responsabilidade. 
Antes eu achava que 
deficiente visual não podia 
fazer artes visuais como as 
pessoas que enxergavam. 
Hoje eu vejo que não é 
bem assim. Pode fazer sim. 
Do mesmo jeito.”
Laura Kaiser, 15 anos, 
participante do “Ver com as Mãos”

O começo foi prazeroso, 
mas desafiador. Tivemos 
que construir juntos um 
modo de trabalhar artes 
com deficientes visuais”
Dielle Pedrozo Santo, professora

20 // INCLUSÃO

Projeto leva artes, música e cultura para 
crianças e jovens com deficiência visual

Projeto “Ver com as Mãos”

Professora Dielle e sua turma nas 
atividades fora da sala de aula
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TRADIÇÃO E SONhOS
DOS qUILOMbOLAS

Antigos refúgios para escravos fugidos, localidades 
têm sido olhadas com atenção pelo poder público

Esse atendimento inclui, é claro, as 
crianças e adolescentes”, explica 
Sérgio Schlichta, coordenador da 
Ação de Povos e Comunidades Tradi-
cionais da Emater-PR.

Segundo Schlichta, há um foco forte 
no incentivo à produção agrícola dos 
quilombolas. “Para o consumo próprio 
e com a venda do excedente.”

Nesse sentido, diz o técnico, se trabalha 
-se com as crianças a questão da 
segurança alimentar, da erradicação 
do trabalho infantil e da valorização 
da cultura local.

Além disso, diz Schlichta, “incentiva-
mos permanentemente o associativis-
mo e cooperativismo nessas comuni-
dades”. Mais unidas e organizadas elas 
conseguem dialogar melhor com o 
poder público e cobrar melhorias nas 
áreas de saúde, educação, moradia e 
cultura, garantindo assim uma vida 
melhor para os jovens quilombolas.

E les são cerca de 3,8 mil 
paranaenses, moradores de 38 
comunidades em 19 municípios. 

São os quilombolas. Moradores de 
pequenas propriedades rurais que se 
formaram a partir da aglomerações 
de escravos negros.

Em alguns casos, os escravos re-
cebiam a terra como herança pelos 
antigos proprietários, como no caso 
da comunidade quilombola Invernada 
Paiol de Telhas, em Reserva do Iguaçu, 
centro-sul. Em outros, o local era um 
refúgio para negros que deixavam para 
trás a escravidão, caso da comunidade 
quilombola João Surá, em Adrianópo-
lis, Região Metropolitana de Curitiba.

E as crianças e adolescentes dessas 
comunidades, você pergunta? Bem, 
quem entende do riscado responde. 
“As comunidades quilombolas são 
atendidas de uma forma coordenada 
pelas diferentes áreas do governo. 

O Colégio Estadual Maria Joana 
Ferreira, localizado na comunidade 
quilombola Adelaide Maria da 
Trindade Batista, em Palmas, 
região Sul do estado, é um bom 
exemplo desse diálogo.

Depois de bastante conversa, em 
2011, o ensino médio foi implanta-
do na unidade para que os estu-
dantes tivessem a oportunidade 
de continuar os estudos dentro da 
própria comunidade.

Ali toda proposta pedagógica é 
adaptada. Nas aulas de portu-
guês e de ciências, por exemplo, 
são feitas oficinas para elevar a 
autoestima do aluno e resgatar a 
sua identidade. Em genética, eles 
aprenderam a aceitar, cuidar e 
valorizar o tipo de cabelo que têm.

As oficinas de contação de história 
ajudaram os alunos a reconhece-

rem a importância de narrar a his-
tória de um ponto de vista próprio, 
o da superação. Com material re-
ciclável, eles fabricaram fantoches 
para representar a história e além 
de contá-la entre eles, também 
fazem a narração em casa. 

As atividades desenvolvidas na 
escola quilombola ainda incenti-
vam os alunos a respeitar o meio 
ambiente. Na disciplina de artes, 
por exemplo, eles usam semen-
tes, frutos e flores da região para 
compor trabalhos.

No contraturno são oferecidas 
aulas de artesanato, jogos mate-
máticos, capoeira, futebol de salão 
e cultura digital. No artesanato são 
produzidas bonecas abayomi, que 
durante o período da escravidão 
eram confeccionadas pelas mães 
escravizadas para consolar seus 
filhos e protegê-los.

ORGULHO
A professora da rede 
estadual de ensino Edimara 
Soares é a primeira doutora 
quilombola do Brasil

Todo o projeto pedagógico é desenvolvido 
para preservar as raízes e cultura quilombolas
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EDUCAÇÃO
GARANTIDA

Paraná tem 5.987 crianças e adolescentes 
de comunidades  indígenas matriculados 

na redepública de ensino 

A 
educação de crianças e adolescen-
tes de povos indígenas está asse-
gurada no Paraná. O estado tem 

5.987 índios guaranis e caingangues ma-
triculados na rede pública de ensino. Além 
das disciplinas normais da rede estadual, 
como matemática e português, os peque-
nos ainda têm aulas especiais voltadas 
para eles, como história e cultura indígena.

Além disso, todo projeto pedagógico para 
as escolas das reservas é elaborado com 
anuências das comunidades indígenas, 
considerando as peculiaridades de cada 
povo e de cada reserva. No total, os alunos 
indígenas se dividem em 37 escolas de 24 
cidades paranaenses.

Há mais de uma década, a educadora 
Rosilda Siqueira, de 53 anos, trabalha com a 
educação de jovens caingangues na reserva 
de Queimadas, no município de Ortigueira, 
região centro-oriental do estado. Atualmente, 
ela é diretora da escola que atende 180 
alunos do ensino fundamental.

Sobre os pequenos caingangues, Rosilda 
é só elogios. “Eles têm um tempo próprio 
para o aprendizado, até pela questão da 
língua. Mas são alunos dedicados, sérios e 
extremamente respeitosos.”

Depois da escola da reserva, muitos alunos 
continuam os estudos em estabelecimentos 
de ensino públicos de Ortigueira. 
Uma caigangue foi além e cursa hoje 
educação física em uma faculdade da região. 

O Paraná foi o primeiro estado do Brasil 
a estabelecer uma política pública de 
ingresso e permanência de indígenas em 
universidades públicas? O Vestibular dos 
Povos Indígenas começou há 14 anos, 
com 52 candidatos e 15 vagas. Na época, 
eram cinco vagas em cada uma das três 
universidades estaduais. Em 2006, o 
número aumentou para seis vagas em cada 
universidade. Nestes 14 anos de história, 
foram oferecidas 525 vagas para indígenas. 
Na UEL, em Londrina, ingressaram 66. 
Hoje existem em torno de 340 alunos 
matriculados em todo o Paraná. 

 

Curitiba é sede da primeira aldeia urbana 
do Sul do Brasil? A Kakané-Porã foi ins-
talada oficialmente em 2008, no bairro 
Campo de Santana, zona sul de Curitiba.

 

No ano passado, a Secretaria da Educação 
diplomou a primeira turma indígena de 
técnicos em agropecuária? A oferta, inédi-
ta no Sul do Brasil, possibilitou a formação 
técnica gratuita para 17 estudantes de 16 
municípios de diferentes regiões.

você sabia que...

1.

2.
3.

O acesso à educação 
muda a realidade das 
crianças e adolescentes 
de comunidades 
indígenas no Paraná
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Conheça melhor os projetos 
voltados para os adolescentes 
em conflito com a lei

O 
Paraná não vira as costas para 
os jovens que pisaram na bola no 
meio do caminho. O órgão res-

ponsável pelas medidas socioeducativas 
de privação e restrição de liberdade para 
os adolescentes em conflito com a lei no 
estado é a Secretaria da Justiça, Cidadania 
e Direitos Humanos.

O objetivo das medidas aplicadas pela 
secretaria não é “aplicar uma pena” e 
“punir”, como no caso dos adultos, mas 
sim reinstituir direitos, interromper a 
trajetória equivocada que aquele jovem 
trilhou até então e criar espaços para 
construção de projetos de autonomia e 
emancipação cidadã.

Para isso, o estado conta com 18 Centros 
de Socioeducação (Cense) e oito Casas de 
Semiliberdade. Essas unidades atendem 
1005 adolescentes. Conheça alguns 
projetos desenvolvidos especialmente 
para a recuperação dos jovens:

SEM vIRAR AS COSTAS
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KARATÊ
Desenvolve atividades voltadas 
para a prática do esporte nos 
Censes e nas Casas de Semiliber-
dade de todo o estado. As aulas 
são semanais e oferecem saberes 
teóricos e práticos do karatê, com 
o objetivo de fazer desse aprendi-
zado uma estratégia de acesso ao 
lazer para os adolescentes.

PROGRAMA DE EDUCAÇÃO 
NAS UNIDADES 
SOCIOEDUCATIvAS
Garante a escolarização para 
todas as crianças e jovens 
das unidades de internação e 
internação provisória do estado.

qUALIfICAÇÃO 
PROfISSIONAL bÁSICA
Oferece 24 cursos de 
qualificação profissional, entre 
eles: panificação, conserto de 
eletrodomésticos, almoxarife, 
texturização e pintura decorativa, 
cabeleireiro e informática.

PRONATEC SINASE
Cursos profissionalizantes nas 
unidades socioeducativas. São 
eles: libras, almoxarife, montador 
de eletrodomésticos e panificação. 

CULTURAÇÃO
O projeto atualmente ocorre 
em 22 unidades e conta 
com 66 oficinas, dentre elas: 
musicalização, capoeira, arte 
circense, dança, expressão 
corporal, cinema, artes cênicas 
e artesanato. 

A prática do karatê auxilia na 
autoestima dos adolescentes

Meninos e meninas 
praticam o esporte 
nas unidades



O “CLICK”
DE KAUANNA

Kauanna Batista Ferreira, 23 
anos, tinha 16 quando Cláudio 
Santos, um líder comunitário 

amigo de sua mãe, foi falar com a 
família sobre uma ideia vaga e preten-
siosa para a Vila das Torres, conhecida 
como a invasão mais antiga de Curi-
tiba. Cláudio queria inserir os jovens 
moradores no dia a dia da vila, fazen-
do com que eles fossem responsáveis 
pelas mudanças tão necessárias para 
aquela comunidade.

A mãe topou e a própria Kauanna, 
meio sem saber como poderia ajudar, 
decidiu enfrentar o desafio. A primeira 
participação de Kauanna veio em 7 de 
setembro de 2009, em um evento com 
apresentação de bandas, dançarinos e 
uma série de atividades artísticas que 
fechou as ruas da vila.

“Ali fui organizadora, animadora de 
palco, de tudo um pouco. Foi nesse 

evento que deu um click”, diz 
Kauanna, que, a partir dali, não 

parou mais de se dedicar a 
tudo que envolve a Vila das 

Torres, para alguns só mais 
uma quebrada da cidade; 
para ela, seu lar, da sua 

família e de seus amigos.

Meio sem querer, adolescente da Vila 
das Torres iniciou trabalho em ONG 
que virou referência na comunidade

Foi a partir da observação do cotidia-
no que Kauanna teve a ideia para um 
dos projetos mais importantes para a 
vila. “Percebemos que os carrinheiros 
traziam muitos livros e só usavam a 
capa, jogando o resto fora. Passamos a 
pedir o resto dos livros e começamos 
a organizar uma biblioteca”, explica.

Com livros resgatados do lixo e um 
espacinho improvisado, estava criada 
a biblioteca da Vila das Torres. 
“Foi um passo importante e as pessoas 
de dentro e fora da vila perceberam”. 
As ações de Kauanna e seu grupo 
passaram a ficar mais sérias e mais 
efetivas. Para seguir realizando, 

// PROTAGONISMO
eles precisavam de investimento. 
“Precisávamos de organização e 
patrocínio. Foi assim que surgiu a 
Organização de Desenvolvimento de 
Potencial Humano (ODPH).”

A ONG serviu para dar um caráter 
mais duradouro às ações que antes 
aconteciam de vez em quando. 
Com a ODPH, 30 crianças e 
adolescentes tem uma opção diária 
de atividade de contraturno escolar. 
Elas têm aulas de informática, capoeira, 
judô, dança e violão. A ODPH realiza 
ainda cursos profissionalizantes e 
promove a inserção dos mais velhos 
no mercado de trabalho.

Acreditamos mesmo é no 
potencial dos meninos e 
meninas da vila. Queremos 
ajudar a desenvolver esse 
potencial e estamos tendo 
ótimos resultados até aqui. 
Não vamos parar.”  Kauanna

Equipe da ODPH

Kauanna e as crianças beneficiadas pelo projeto

Turma na 
biblioteca 
da Vila das 
Torres
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Kauanna recebendo a 
voluntária Kiara, da Itália



PRECIOSA
O filme convida o teles-
pectador a refletir sobre 
as vítimas de práticas 
como abuso sexual na 
infância ou adolescên-
cia, bullying, exploração 
e agressões físicas. 
Preciosa trata do drama 
de uma menina negra 
que vive em uma família 
desestabilizada, sendo 
estuprada pelo pai e 
agredida física e verbal-
mente pela mãe.

// LIVROS
A vISITA
Matheus vive com seu tio 
Theo, a quem chama de pai. 
Seu pai biológico foi morar 
no exterior quando ele era 
muito pequeno, então ele 
sequer tem lembranças 
dele. Hoje, Matheus final-
mente receberá a visita de 
seu verdadeiro pai, o que 
lhe trará alguns questiona-
mentos e uma surpresa. 

PROCURA-SE 
JANAÍNA
Há crianças sem lugar no 
mundo. Crianças entregues 
a instituições e que não se 
desenvolvem nos padrões 
esperados. Assim era Janaí-
na, negra, pobre e institucio-
nalizada na Febem dos anos 
1980 desde os cinco meses 
de idade. Duas décadas de-
pois, como ela está? 

 Conheça alguns 
filmes e livros que 
falam sobre os 
direitos e desafios 
das crianças e 
adolescentes

30 31// SE LIGA!

// FILMES

ELOÍSA E OS bIChOS 
JAIRO bUITRAGO
Ao aliar um texto conciso 
a ilustrações simbóli-
cas e ricas em detalhes, 
o livro pousa um olhar 
terno e renovador sobre 
questões sociais, como o 
deslocamento, o respeito 
à diversidade e a recusa à 
intolerância.

PELE UM REAL
Cinco adolescentes, vende-
dores ambulantes nos sinais 
do Rio de Janeiro enfrentam 
uma realidade estampada 
no cenário da cidade e vista 
por muitos através das ja-
nelas de seus carros. Numa 
sobrevida de baixa perspec-
tiva, Pele, o recém-chegado 
ao grupo, se apaixona por 
Iara, conhecida por todos 
pela sua simpatia. 

qUANDO A CASA 
É A RUA
O que leva crianças e jovens 
a viver nas ruas? O que faz 
com que deixem as ruas? 
O documentário procura 
responder essas perguntas 
com depoimentos e ima-
gens cotidianas de jovens 
que cresceram nas ruas da 
Cidade do México e do Rio 
de Janeiro. 

MUITO ALÉM 
DO PESO
O filme mergulha no tema 
da obesidade infantil ao 
discutir porque 33% das 
crianças brasileiras pe-
sam mais do que deviam. 
As respostas envolvem a 
indústria, a publicidade, o 
governo e a sociedade.

O CONTADOR DE hISTóRIAS
Criado na Febem e adotado por uma 
pedagoga francesa, Roberto Carlos 
retorna à fundação, após concluir 
seus estudos, como educador. Ali 
começa sua história com outras 
crianças e adolescentes. Ele vai 
adotando-os e criando uma família 
numerosa, com vinte filhos adotivos. 
Alguns ditos irrecuperáveis, como ele, 
pelas instituições. 

ANJOS DO SOL
O filme cria um retrato da 
exploração de menores no 
Brasil. Vendida pela família 
quando tinha apenas 12 anos, 
a protagonista Maria passa 
por diversos abusos, sendo 
tratada como um produto por 
donos de bordéis. 

SER CRIANÇA É... 
ESTATUTO DA 
CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE 
PARA CRIANÇAS 
fÁbIO SGROI 
Em homenagem a criação 
do Estatuto da Criança 
e do Adolescente, o livro 
mostra ao leitor alguns 
dos temas abordados no 
estatuto, como o direito 
à moradia, alimento, 
educação, lazer e afeto. 
Assim, as crianças 
podem conhecer melhor 
o que lhes é de direito e 
buscar formas de exigir o 
cumprimento da lei.

OS DIREITOS 
DAS CRIANÇAS 
RUTh ROChA 
Consagrada autora 
infanto-juvenil, Ruth 
Rocha traz uma versão 
poética da declaração 
dos direitos das crianças 
e dos adolescentes. 
A autora conta o que não 
pode faltar na vida de 
quem ainda não é adulto 
e apresenta também 
momentos decisivos na 
história da conquista 
dos direitos infantis, 
como a criação do Unicef 
e a promulgação do 
Estatuto da Criança e do 
Adolescente.

 

É TUDO fAMÍLIA! 
ALExANDRA 
MAxEINER 
E ANKEKUhL
Como um almoço de 
domingo, em que sempre 
cabe mais um, o livro 
abrange a diversidade 
das formações familiares 
contemporâneas. 
Há diversos tipos 
abordados na leitura 
como famílias com filhos 
únicos ou numerosos, 
com pais separados, com 
padrastos ou madrastas, 
com pais homossexuais 
ou viúvos, famílias cujas 
crianças são criadas pelos 
avós, pais adotivos ou que 
vivem em um orfanato.

O MUNDO bLACK 
POwER DE TAyó 
KIUSAM DE 
OLIvEIRA
A protagonista deste 
livro é uma menina de 
6 anos que, além de 
brincar e adorar bichos, 
tem orgulho da sua pele 
e dos seus olhos negros. 
Apesar do preconceito 
das outras crianças, faz 
questão de enfeitar seu 
cabelo blackpower das 
formas mais criativas. 
Vencedor do Prêmio 
ProAC de Cultura Negra 
em 2012, o livro traz 
uma mensagem de 
valorização das raízes 
culturais brasileiras.              AOS TREZE     

Com uma narrativa que aborda o uso de drogas 
e a coerção sexual, o filme é fruto de material 

autobiográfico. Aos Treze aborda as práticas 
adultas precoces de sua protagonista e os danos 

físicos e psicológicos causados por elas.



Ficar sempre melhor. Esse é o nosso Plano.

O que você achou?

O PlanO

E bOm
MaS PoDE FICaR
mElhOr

Luciano da Silva Inácio, representante do Paraná no 
Fórum do Colegiado Nacional de Conselheiros Tutelares

O Plano Decenal é uma grande conquista de quem vive no Paraná. 
Mas hoje ele só existe porque ontem trabalhou-se muito. 

Como vimos nesta revista, especialistas, entidades, adolescentes, juízes... 
muita gente foi ouvida para chegar nas conclusões que estão no “livrão”.

Esta revista não acaba aqui e agora queremos saber a 
sua opinião e sugestão. Mande seu recado pelos sites:

AS vOZES DAS 
CRIANÇAS E 
ADOLESCENTES

Os conselheiros tutelares são 
desafiados diariamente ao 
zelar pelos direitos de crianças 

e adolescentes dos 399 municípios 
paranaenses. Eleitos pelo voto direto e 
com mandato de quatro anos (a partir 
de 2016), atuam tanto em situações 
de direitos ameaçados ou violados, 
quanto na fiscalização de entidades 
que trabalham com a infância.

Luciano da Silva Inácio, de 39 anos, 
morador da Cidade Industrial de Curi-
tiba (CIC), conhece bem os desafios 
dessa função tão importante para a 
sociedade. Conselheiro tutelar duas 
vezes pelo CIC, bairro populoso da 
região Sul da capital, começou cedo 
a atuar na defesa dos direitos das 
crianças e adolescentes.

“Desenvolvi um projeto de conscienti-
zação para adolescentes com relação à 
sexualidade. Nosso foco era combater 
a gravidez precoce em um colégio, na 
década de 1990. Foi um projeto que deu 
muito certo e bastante gente que parti-
cipou do projeto decidiu trabalhar de vez 
com crianças e adolescentes”, lembra.

Hoje, somente seis cidades brasileiras 
não têm conselhos instalados. Para 
cumprir com eficácia sua missão 

social, os conselheiros tutelares devem 
executar com zelo as atribuições que 
lhes foram confiadas pelo Estatuto da 
Criança e do Adolescente. Atualmente, 
o país tem o desafio de criar mais 600 
conselhos. A regra é: para cada grupo 
de 100 mil habitantes deve existir uma 
unidade com cinco conselheiros.

Luciano, atualmente representa o es-
tado do Paraná no Fórum do Colegiado 
Nacional de Conselheiros Tutelares, 
onde são articuladas todas as políticas 
públicas voltadas para a infância e a 
adolescência.

// DEfESA32

 Esperamos pela sua participação. Você é o agente da mudança.  
Sem você não há mudança! Ajude-nos a fazer o Plano melhor!

Queremos valorizar mais 
os conselhos e levar a 
nossa experiência prática 
do dia a dia para os 
órgãos superiores que 
criam as leis” 

Luciano

AtEnDE reclamações, 
reivindicações e solicitações 
feitas por crianças, 
adolescentes, famílias, 
cidadãos e comunidades. 

ExERCE as funções de escutar, 
orientar, aconselhar, encaminhar 
e acompanhar os casos.

APlICA as medidas protetivas 
pertinentes a cada caso.

FAz requisições de serviços 
necessários à efetivação do 
atendimento adequado de 
cada caso.

COntRIbUI para o 
planejamento e formulação 
de políticas e planos de 
atendimento à criança, ao 
adolescente e às suas famílias.

O que faz um 
conselheiro 
tutelar? 
Entenda como funciona o 
trabalho desses profissionais

www.dEsEnvOlvimEntOsOcial.Pr.gOv.br 

www.cEdca.Pr.gOv.br




